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ACÓRDÃO/CRSFN 10340/10:

R E L A T Ó R I O
O presente processo teve início com a intimação da empresa Gabmed Produtos Específicos Ltda., (fls. 05), para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentasse suas razões de defesa ou efetuasse o recolhimento da multa, no valor de 2.164,30 (dois mil, cento e sessenta e quatro reais e trinta centavos), apurada conforme o disposto na Circular BCB 3.401, de 15/08/2008, em consonância com o § 2º. do artigo 1º. da Lei 10.755, de 03/11/2003, aplicada em face do não pagamento de importações, no prazo estabelecido no inciso II, do artigo 1º., da Lei 10.755, relativa à Declaração de Importação  (DIs) nºs 05/13757710-001. 

A Recorrida recebeu a intimação em 18/05/2009 (fls. 07) e apresentou sua defesa em 10/06/2009 (fls. 08), esclarecendo que o pagamento da importação, relativa à DI, objeto da intimação teria sido efetuado antes do desembaraço da mercadoria, por meio do Contrato de Câmbio nº 05/043293, de 11/11/05, no valor de US$ 200,000.00 e que a DI teria sido registrada em data posterior, ou seja, em 16/12/05, com pagamento à prazo de 180 dias. Como a importação estava sujeita ao registro da Licença de Importação (LI), não foi possível vincular o pertinente contrato de câmbio à DI, o que estava em fase de regularização junto à Secretaria da Receita Federal.

Verificadas as informações no Sisbacen, a Autarquia confirmou a alegação da empresa, de que a importação foi paga por meio do contrato de câmbio nº 00001/5865-05/043293, pendendo apenas de vinculação à DI em comendo, arquivando o presente processo administrativo e recorrendo de ofício a este Conselho de Recursos.

O parecer da PGFN foi pelo improvimento do Recurso de Ofício. 

É o Relatório. 

São Paulo, 03 de novembro de 2010. Johan Albino Ribeiro - Conselheiro-Relator.

V O T O

A decisão do Banco Central do Brasil deve ser mantida por seus próprios e válidos fundamentos.

Assim, voto pelo improvimento do Recurso de Ofício, com o arquivamento do processo.

É o voto. 

Brasília, 23 de novembro de 2010. Johan Albino Ribeiro -  Conselheiro-Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, GABMED PRODUTOS ESPECÍFICOS LTDA.

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Celso Luiz Rocha serra Filho, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Luiz Eduardo Martins Ferreira, Marco Antônio Martins de Araújo Filho e Waldir Quintiliano da silva. Presentes o Dr. Walter Henrique dos Santos, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 23 de novembro de 2010.
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